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PROCESSO N.º 70051297778 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: UNIÃO GAÚCHA EM DEFESA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PÚBLICA
REQUERIDOS: GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR MARCO AURÉLIO HEINZ
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Alegação de inconstitucionalidade dos artigos 10-A e 14 da Lei Complementar Estadual n.º 13.757/2011 e dos artigos 10-A e 15 da Lei Complementar Estadual n.º 13.758/2011, que versam sobre o Regime da Previdência Social do Estado do Rio Grande do Sul. Ausência de mácula inconstitucional a ser declarada. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela UNIÃO GAÚCHA EM DEFESA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PÚBLICA – UNIÃO GAÚCHA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do artigo 10-A da Lei Complementar n.º 13.757/11, incluído pelo artigo 1º, inciso II, da Lei Complementar n.º 14.015, de 21/06/2012; do artigo 14 da Lei Complementar n.º 13.757/11, na redação dada pelo artigo 1º, inciso IV, da Lei Complementar n.º 14.015, de 21/06/2012; do artigo 10-A da Lei Complementar nº 13.758/11, incluído pelo artigo 1º, inciso II, da Lei Complementar n.º 14.016, de 21/06/2012; e do artigo 15 da Lei Complementar n.º 13.758/2011, na redação dada pelo artigo 1º, inciso IV, da Lei Complementar n.º 14.016, de 21/06/2012, que disciplinam o regime previdenciário dos servidores estaduais. Segundo a entidade proponente, a normativa inquinada violaria os princípios do equilíbrio financeiro e atuarial, da finalidade, da isonomia tributária, do não confisco e da vinculação, fundamentais ao sistema constitucional tributário, em afronta ao disposto nos artigos 1º, 29, 30, 38, parágrafo 8º, 47, 140 e 148, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 6º, caput, e 7º, incisos IV e XXIV, 18, caput, 24, inciso XII, 25, caput, 39, parágrafo 3º, 40, 140, parágrafo 1º, 195, parágrafo 5º, e artigo 11, caput, do ADCT, todos da Constituição Federal (fls. 02/57). Acostou procuração e documentos (fls. 58/345). 
A apreciação do pedido liminar foi diferida pelo eminente Relator para momento posterior à oitiva dos requeridos (fls. 348 e v).

O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da constitucionalidade das normas impugnadas (fls. 371/429). Referiu a inexistência do fumus boni iuris para a concessão da medida liminar, em face da presunção de constitucionalidade das leis. Sustentou que o equilíbrio financeiro e atuarial do sistema foi respeitado na espécie, tecendo considerações acerca do tema. Da mesma forma, afirmou que a alíquota estabelecida não se mostra desarrazoada ou confiscatória, colacionando jurisprudência a respeito. Sinalizou para a necessidade de manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do sistema previdenciário local. Refutou a existência de desvio de finalidade. Juntou documentos (fls. 430/569).
O Presidente da Assembleia Legislativa prestou informações (fls. 573/592). Noticiou que o projeto foi remetido à Casa Legislativa com a justificativa da necessidade de reestruturação previdenciária, na tentativa de reverter um quadro histórico, buscando a sustentabilidade do sistema. Discutiu o limiar a ser ultrapassado para a caracterização de confisco, sustentando que ele deve ser questionado em relação aos impostos, que, diversamente das contribuições, não têm o caráter vinculado e destinação específica. Argumentou que não há isonomia tributária entre os servidores públicos dos Estados da Federação. 
O Órgão Especial dessa Corte de Justiça, por maioria, deferiu a medida liminar, para permitir que os servidores estaduais e militares seguissem contribuindo com base na alíquota anterior, qual seja 11% (fls. 610/676), decisão que acabou sendo suspensa pelo então Presidente do Egrégio Supremo Tribunal Federal, Ministro Joaquim Barbosa, na Suspensão de Liminar nº 684 (fls. 687/697).

A parte autora juntou Análise Técnica das Avaliações Atuariais do Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Rio Grande do Sul (fls. 731/773).
A Procuradoria-Geral do Estado prestou informações (fls. 791/1.216), tendo o prazo para a Assembleia do Estado se manifestar transcorrido in albis (fl. 1.217).
O Procurador-Geral do Estado apresentou defesa (fls. 1.234/1.387).

Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o sucinto relatório.

2. Postula a UNIÃO GAÚCHA EM DEFESA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL E PÚBLICA – UNIÃO GAÚCHA a retirada do ordenamento jurídico do artigo 10-A da Lei Complementar n.º 13.757/11, incluído pelo artigo 1º, inciso II, da Lei Complementar n.º 14.015, de 21/06/2012; do artigo 14 da Lei Complementar n.º 13.757/11, na redação dada pelo artigo 1º, inciso IV, da Lei Complementar n.º 14.015, de 21/06/2012; do artigo 10-A da Lei Complementar nº 13.758/11, incluído pelo artigo 1º, inciso II, da Lei Complementar n.º 14.016, de 21/06/2012; e do artigo 15 da Lei Complementar n.º 13.758/2011, na redação dada pelo artigo 1º, inciso IV, da Lei Complementar n.º 14.016, de 21/06/2012, que disciplinam o regime previdenciário dos servidores estaduais, por afrontarem ao disposto nos artigos 1º, 29, 30, 38, parágrafo 8º, 47, 140 e 148, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 6º, caput, e 7º, incisos IV e XXIV, 18, caput, 24, inciso XII, 25, caput, 39, parágrafo 3º, 40, 140, parágrafo 1º, 195, parágrafo 5º, e artigo 11, caput, do ADCT, todos da Constituição Federal. 

É que, segundo a entidade proponente, as normativas combatidas violariam os princípios do equilíbrio financeiro e atuarial, da finalidade, da isonomia tributária, do não confisco e da vinculação, os quais ostentam a condição de pedra de toque do sistema constitucional tributário.

Entretanto, analisando-se o conjunto probatório, bem como os argumentos carreados aos autos, percebe-se que, em verdade, não há qualquer inconstitucionalidade a ser declarada, senão vejamos.
Os dispositivos ora atacados estão assim redigidos:

LEI COMPLEMENTAR Nº 13.757, DE 15 DE JULHO DE 2011.

(atualizada até a Lei Complementar n.º 14.015, de 21 de junho de 2012)

Dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Militares do Estado do Rio Grande do Sul, institui o Fundo Previdenciário dos Servidores Militares – FUNDOPREV/MILITAR –, e dá outras providências.

(...)
Art. 10-A. A contribuição previdenciária mensal descontada dos segurados militares ativos, inativos e pensionistas do Estado do Rio Grande do Sul, contribuintes do Regime Financeiro de Repartição Simples, é fixada em 13,25% (treze inteiros e vinte e cinco centésimos por cento). (Incluído pela Lei Complementar n.º 14.015/12)

Parágrafo único. Aplica-se a alíquota prevista neste artigo aos inativos e aos pensionistas na forma dos §§ 18 e 21 do art. 40 da Constituição Federal. (Incluído pela Lei Complementar n.º 14.015/12)

(...)

Art. 14. A contribuição previdenciária mensal descontada dos segurados militares ativos, inativos e pensionistas do Estado do Rio Grande do Sul contribuintes do FUNDOPREV/MILITAR será de 13,25% (treze inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) sobre a remuneração efetivamente recebida. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.015/12)

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 15 de julho de 2011.

LEI COMPLEMENTAR Nº 13.758, DE 15 DE JULHO DE 2011.

(atualizada até a Lei Complementar n.º 14.016, de 21 de junho de 2012)

Dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Rio Grande do Sul, institui o Fundo Previdenciário – FUNDOPREV –, e dá outras providências.

(...)

Art. 10-A. A contribuição previdenciária mensal descontada dos segurados civis ativos, inativos e pensionistas do Estado do Rio Grande do Sul, contribuintes do Regime Financeiro de

Repartição Simples, é fixada em 13,25% (treze inteiros e vinte e cinco centésimos por cento).

(Incluído pela Lei Complementar n.º 14.016/12)

Parágrafo único. Aplica-se a alíquota prevista neste artigo aos inativos e aos pensionistas na forma dos §§ 18 e 21 do art. 40 da Constituição Federal. (Incluído pela Lei Complementar n.º 14.016/12)
(...)
Art. 15. A contribuição previdenciária mensal descontada dos segurados civis ativos, inativos e pensionistas do Estado do Rio Grande do Sul contribuintes do FUNDOPREV será de 13,25% (treze inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) sobre a remuneração ou subsídio efetivamente recebido. (Redação dada pela Lei Complementar n.º 14.016/12)

De início, importa registrar que a alegação de que não há causa suficiente para a majoração do tributo supracolacionado deve, de plano, ser afastada, já que o aumento da alíquota previdenciária para o quantum de 13,25% baseou-se no corrente desequilíbrio das contas da Previdência Pública, em que o pagamento de benefícios supera, em muito, os valores arrecadados, estando o déficit do Regime Próprio de Previdência Social do Rio Grande do Sul – RPPD, já no ano de 2011, no montante de R$ 211.382.295.869,25 (fl. 518). 

Neste ponto, cumpre consignar que o Estado efetivamente contava com dados atuariais quando do envio, ao Poder Legislativo, dos projetos de leis as Leis Complementares nºˢ 13.757/11 e 13.758/11, nos quais se encontrava a projeção do passivo atuarial, passando de resultado já negativo de R$ 5.433.328.370,26, em 2010, para R$ 5.413.373.777,83, em 2040 (fls. 584 a 585).

Como bem apontou o eminente Desembargador ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, ao votar pelo indeferimento da medida liminar pleiteada pela parte autora, a exigência constitucional de apresentação de cálculo atuarial foi devidamente atendida: 
“Porém, consta dos autos o Informativo Previdência nº 05 – Ano 2.012, de 15.03.2012, quanto à alíquota adequada ao FUNDOPREV, em que feitas projeções de dois cenários e respectivas premissas atuariais, sem considerar benefícios de risco (morte e invalidez), um conservador e outro otimista, apontando alíquotas de 14,64% e de 12,85%, respectivamente (fls. 469 a 470), sendo que os projetos de lei foram protocolados na Assembleia Legislativa a 30.04.2012, como refere a peça inaugural. Ou seja, o Estado contava com dados atuariais indicando a necessidade de elevação de alíquotas, podendo adotar, em consonância com juízo de razoabilidade, termo médio entre os cenários examinados. Correto, as exposições de motivos de um e outro projeto de lei, fls. 432 a 433 e 436 a 437, no que importa, limitam-se a aduzir razoabilidade, bases moderadas, ausência de confisco e contribuição para futuro equilíbrio. Em outros termos, não se pode descolar as leis ora atacadas do que restou informado, especialmente quanto ao déficit previdenciário e necessidade de elevação da alíquota, nas leis complementares anteriores.” (grifado)
Portanto, inarredável a conclusão de que foi observado o princípio do equilíbrio financeiro e atuarial, já que o aumento da alíquota da contribuição previdenciária em exame visa a sanar o atual déficit previdenciário do Estado, importando referir, ainda, que, no entender do Pretório Excelso, é possível referida majoração sem que haja, necessariamente, causa suficiente, consubstanciada na correspondente criação de novos benefícios, sendo vedadas, apenas, majorações de caráter confiscatório.

Nesse sentido, com base em precedentes daquela Suprema Corte, decidiu, monocraticamente, a Ministra CÁRMEN LÚCIA, em 11.05.2010, no Agravo de Instrumento nº 798.473-PE, ocasião em que consignou que: 
“A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal consolidou-se no sentido da possibilidade de majoração da alíquota da contribuição previdenciária do servidor público em atividade no regime instituído pela Emenda Constitucional n. 20/98 – independentemente da criação de novos benefícios ou da melhoria dos já existentes -, contanto que fosse observado o princípio da vedação do confisco”.
Assim, restariam afastadas as alegações de inobservância, pelas legislações estaduais atacadas, ao princípio do equilíbrio financeiro atuarial, lançado no artigo 40, caput
, da Constituição da República, assim como à correlação entre contribuição e benefícios, como discorre o artigo 195, parágrafo 5º
, da Lei Fundamental.

Em relação à proibição de confisco, estabelecida pelo artigo 150, inciso IV
, da Carta Republicana, tal garantia constitucional assegura ao contribuinte o direito de não ser tributado de forma imoderada, a ponto de subtrair a própria fonte geradora de riqueza tributável
.

Tributo confiscatório, nessa linha de raciocínio, é aquele que determina uma injusta transferência patrimonial do contribuinte ao Fisco, uma vez que tal transferência acontece devido à cobrança de valor elevado ou pela falta de causa jurídica. 

Todavia, na medida em que o não confisco é conceito que demanda concreção, deve ser levado em linha de conta o princípio da razoabilidade, como método de adequação de possíveis antinomias entre os demais princípios constitucionais e substrato eficiente para o fim de excluir todos os excessos da Administração, inclusive os cometidos em sede tributária. 

E o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.087, de relatoria do eminente Ministro Sepúlveda Pertence
, afastou a alegação de que a elevação da alíquota de contribuição previdenciária a 14% seria contrária ao art. 150, incido IV, da Constituição, razão pela qual é possível concluir que a majoração em tela não reveste caráter confiscatório.
Quanto ao princípio da finalidade, tem-se que restou devidamente observado.

Com efeito, assim determina o artigo 149, § 1º, da Constituição Federal:

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. (Grifado)
Como se percebe da simples leitura do dispositivo, a Constituição Federal prescreve que os entes políticos, ao instituírem contribuições para os respectivos regimes previdenciários, observem a alíquota mínima aplicada aos servidores titulares de cargos efetivos da União, a qual atualmente é fixada em 11%, do que se conclui que as normas objuradas, que estipularam a alíquota previdenciária aos servidores estaduais em 13,25%, evidentemente observaram referido princípio, não havendo qualquer afronta ao princípio da finalidade a ser declarada.
Ainda, justamente em razão de o parágrafo 1º do artigo 149 da Carta Maior estabelecer, aos entes políticos, contribuição previdenciária mínima, qual seja aquela estabelecida aos servidores federais, é que se percebe ter o sistema tributário constitucional pátrio excepcionado, para fim específico, o princípio da igualdade do tratamento tributário entre contribuintes que se encontram em situação equivalente, motivo pelo qual também fica afastado o argumento de ofensa ao princípio da isonomia tributária, com base no art. 150, II, da CF, pelo qual é vedado “instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente”.
Nas palavras do Desembargador IRINEU MARIANI, ao proferir seu voto pelo indeferimento da liminar pleiteada na presente ação (fls. 628/630): 
“O quinto fundamento é o relativo à isonomia tributária, com base no art. 150, II, da CF, pelo qual é vedado “instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente”. Desse modo, considerando que a alíquota vigente para os contribuintes do sistema previdenciário federal é de 11%, quer-se, com base no tal princípio, impor ao Estado em relação ao respectivo sistema, o limite de 11%, e por aí o excesso da nova legislação quando a estabelece no patamar de 13,25%. Ora, na medida em que o art. 149, § 1º, estabelece que a contribuição da previdência dos Estados, DF e Municípios não pode ser inferior à dos servidores da União, na realidade excepciona, para o fim específico, o princípio da igualdade do tratamento tributário entre contribuintes que se encontram em situação equivalente.”
Assim, não se vislumbra inconstitucionalidade nos dispositivos analisados, razão pela qual o parecer é no sentido da improcedência da presente ação.

3. Pelo exposto, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO pela improcedência da ação.

Porto Alegre, 10 de dezembro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.
AFFM/AA

� Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo.


� Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:


(...)


§ 5º - Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.





� Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:


(...)


IV - utilizar tributo com efeito de confisco;


� Ávila Alexandre Rossato. Curso de Direito Tributário. 6ª ed. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2011, p. 67.


� “Ainda na L. est. 2543/99 e com relação à contribuição previdenciária, impugna o requerente, como confiscatória e vedada pelo art. 150, IV, a elevação de sua alíquota, no art. 2º, a 14% ‘incidente sobre a remuneração bruta e os proventos dos agentes políticos, dos magistrados, dos conselheiros do Tribunal de Contas e dos servidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ativos, inativos e pensionistas’. Pelas razões aduzidas anteriormente, defiro a suspensão, no dispositivo, da alusão a proventos e a inativos e pensionistas. No mais, é verdade, não se pode negar que é elevada a alíquota de 14% sobre a remuneração de assalariados em geral, ainda frequentemente sujeita, num segundo tempo, à tributação sobre a renda. Não me animo, contudo, neste primeiro exame, a subscrever-lhe sem mais a irrogação da pecha de tributo de efeito confiscatório. A vedação do tributo confiscatório é limitação generalizadamente aceita, ainda quando não consignada em norma proibitiva expressa dos textos constitucionais, porque resulta da necessidade de ponderada contenção do poder de tributar em favor da eficácia mínima de valores, direitos e garantias fundamentais da Carta Política: recordou-o Mizabel Derzi, em nota primorosa à obra prima de Baleeiro (Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar, 1977, p. 570). Cuida-se, porém - precisamente porque resultante de um delicado balanceamento de valores contrapostos de cada ordem constitucional positiva - de um conceito indeterminado, insusceptível de precisa demarcação a priori e, sobretudo, de dificílima aplicação prática. Por isso mesmo - como ocorrera com Baleeiro, ao tempo da obra que anotou - salvo a pragmática construção argentina, que arbitrou em 33% a taxa máxima admissível sobre ‘o produto normal da eficiente exploração do imóvel gravado’ (apud Baleeiro, ob.cit., p. 569) - em 1977, Mizabel Derzi ainda não pode colher precedentes judiciais, aqui ou alhures, da declaração de invalidade de um tributo, por confiscatório”
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